Comarca da Capital – 22ª Vara Cível
Juiz: Cláudio Augusto Annuza Ferreira
Processo nº 0073171-07.2008.8.19.0001 (2008.001.072087-4)
Trata-se de ação de cobrança formulada por ANTONIO RAMOS DA MERCÊS em face de MATEUS BORGES DO REGO JUNIOR, tendo por fundamento a existência de infiltração de unidade residencial em condomínio horizontal, em prejuízo do imóvel ostentado pelo autor. Funda-se a ação, precipuamente, no laudo pericial homologado em ação cautelar preparatória, ora apensada. Pretende o autor a condenação do réu a pagar-lhe a quantia de R$ 3.000,00, com os acréscimos legais, a título de reparação dos danos e ressarcimento dos honorários do perito (do apenso), com imposição de verba de sucumbência. Emenda às fls. 13/16, para adequar o pedido e o valor da causa ao importe de R$ 3.337,07, observados com os acréscimos legais. O réu foi citado em 22.02.2011 (fls. 42/43). Emenda (tardia) da parte autora às fls. 44/46. Contestação do réu às fls. 59/62. Suscita preliminar de inépcia da inicial. No mérito, afirma que interpôs recurso de apelação quanto à sentença homologatória de prova havida no apenso, ao qual foi dado provimento para anular tal sentença. Na sequência, a perita do juízo reduziu o valor apto a solucionar os danos materiais, fato que influi na presente causa. Lembra que o autor impediu os reparos na ocasião da reforma da varanda da unidade superior, titularizada pelo réu. Pugna pela extinção do feito ou redução do valor dos reparos na forma aventada no apenso. Réplica às fls. 70/72. Decisão à fl. 75, determinando a manifestação do réu sobre a pretensão de emenda de fls. 44/46 (tardia), o que foi repudiado às fls. 79/81, insistindo o réu que não há trânsito em julgado quanto à cautelar apensada. À fl. 87 foi deferida às partes a juntada de prova documental suplementar. À fl. 133, o Juízo não recebe a emenda de fls. 44/46, ante a discordância do réu e a sua qualidade de tardia (ofertada após a citação). Deferiu JG ao réu. A parte autora se manifestou às fls. 164/135, reportando-se ao que foi definitivamente julgado na ação cautelar em apenso. É O RELATÓRIO. DECIDO. A preliminar de inépcia da inicial não merece prosperar, eis que a qualificação das partes é inequívoca e está estampada no apenso. Ademais, não há obrigatoriedade de identidade subjetiva na cautelar (que apura a origem do problema e a consequente responsabilidade) e na inicial da ação principal (que se volta contra o responsável quanto ao problema). O processo civil não é um fim em si mesmo, mas instrumento de atingimento da paz social. Preliminar rejeitada. No mérito, à míngua de renovação probatória nesta ação principal, valho-me dos valores apurados supervenientemente na cautelar em apenso, segundo fls. 271/276 daqueles autos, para fixar a indenização por danos materiais, devida ao autor, no importe de: Mão-de-obra => 274,3641 Ufir/RJ Material => 177,19348 Ufir/RJ Total => 451,55758 Ufir/RJ Valho-me da quantificação em Ufir/RJ, quanto ao dano material, eis que a atualização monetária é facilitada, bastando a utilização do índice oficial da SEFAZ/RJ da data de cumprimento de sentença (espontâneo ou forçado). Outrossim, cabível o ressarcimento dos honorários periciais adiantados pelo autor na ação cautelar, segundo fls. 133/134 do apenso (R$ 2.140,00 referidos a 09.05.2007), contando correção monetária desde aquela data. Quanto aos juros de mora, para ambas as verbas, contam-se estes da citação na presente ação, na forma dos artigos 219 do CPC e 405 do Código Civil. Os juros de mora são de 1% ao mês, na forma da Súmula 95 do TJRJ: TJRJ - Súmula nº 95 - JUROS MORATÓRIOS - ART. 406 - NOVO CÓDIGO CIVIL - CRITÉRIO DE INCIDÊNCIA - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. ´Os juros, de que trata o art. 406, do Código Civil de 2002, incidem desde sua vigência, e são aqueles estabelecidos pelo art. 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional´. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido veiculado na inicial, para condenar o réu a pagar ao autor o equivalente a 451,55758 Ufir/RJ, a título de danos materiais, bem como ressarcir ao autor a quantia de R$ 2.140,00 (referida a 09.05.2007, monetariamente corrigida desde então), a título de honorários periciais adiantados no apenso, observados, para ambas as verbas ora deferidas, juros de mora de 1% ao mês desde a citação nesta ação principal. Condeno o réu ao ressarcimento das custas adiantadas pelo autor nesta ação principal, bem como em honorários advocatícios de sucumbência, estes de 10% sobre o valor da presente condenação. Observe-se, porém, quanto à sucumbência desta ação, a JG deferida ao réu à fl. 133, item 2. Solucionado o mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do CPC. Certificado quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 16.07.2013.
